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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

 

PORTARIA Nº 532/2019-PGJ, DE 14.2.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar a Procuradora de Justiça Irma Vieira de Santana e Anzoategui para, sem prejuízo de suas funções, 

atuar perante a 2ª Procuradoria de Justiça Cível, no período de 6 a 20.2.2019, em razão de férias do titular, Procurador de 

Justiça Mauri Valentim Riciotti. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS  

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

PORTARIA Nº 521/2019-PGJ, DE 14.2.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E: 

Alterar a Portaria nº 307/2019-PGJ, de 30.1.2019, que estabeleceu a Escala de Plantão dos Promotores de Justiça, 

referente ao mês de fevereiro de 2019, de forma que, onde consta: 

 

PERÍODO DO 

PLANTÃO 

PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 

TELEFONE DO 

PLANTÃO 

REGIÃO 4 - PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE SIDROLÂNDIA E MARACAJU 

23 e 24.2.2019 1ª PJ de Sidrolândia Daniele Borghetti Zampieri de Oliveira 98478-2106 

 

Passe a constar: 

 

PERÍODO DO 

PLANTÃO 

PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 

TELEFONE DO 

PLANTÃO 

REGIÃO 4 - PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE SIDROLÂNDIA E MARACAJU 

23 e 24.2.2019 2ª PJ de Sidrolândia Janeli Basso 98478-2025 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

PORTARIA Nº 522/2019-PGJ, DE 14.2.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Autorizar o 9º Promotor de Justiça de Três Lagoas, Moisés Casarotto, a se ausentar da referida Comarca nos 

dias 14 e 15.2.2019, em razão da defesa da dissertação de mestrado na Universidade Paranaense, UNIPAR, na cidade de 

Umuarama/PR. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS  

Procurador-Geral de Justiça  
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PORTARIA Nº 523/2019-PGJ, DE 14.2.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Gilberto Carlos Altheman Júnior 20 (vinte) dias de férias regulamentares, 

referentes ao período aquisitivo 2018/2019, a serem usufruídos no período de 29.4 a 18.5.2019, nos termos dos artigos 

139, inciso I, e 140, ambos da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS  

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

 

PORTARIA Nº 524/2019-PGJ, DE 14.2.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Celso Antonio Botelho de Carvalho 2 (dois) dias de férias compensatórias, 

referentes ao feriado forense de 20 de dezembro de 2005 a 6 de janeiro de 2006, a serem usufruídos nos dias 18 e 

19.2.2019, nos termos dos artigos 139, inciso I, e 140, § 3º, ambos da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

com a redação dada pela Lei Complementar nº 173, de 14 de maio de 2013. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS 

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

 

PORTARIA Nº 525/2019-PGJ, DE 14.2.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar a 6ª Promotora de Justiça de Campo Grande, Cristina Beraldo de Andrade, para, sem prejuízo de suas 

funções, atuar perante a Supervisão das Promotorias de Justiça Cíveis da referida Comarca, no período de 20.2 a 1º.3.2019, 

em razão de férias da titular, Promotora de Justiça Emy Louise Souza de Almeida Albertini. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS  

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

 

PORTARIA Nº 526/2019-PGJ, DE 14.2.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar a 23ª Promotora de Justiça de Campo Grande, Regina Dornte Broch, para, sem prejuízo de suas 

funções, atuar nas audiências da 5ª Vara do Juizado Especial Central da referida Comarca, no dia 18.2.2019. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS  

Procurador-Geral de Justiça  

 



 

 

 
PÁGINA 4 

 

DOMPMS • Ano X • Número 1.912 segunda-feira, 18 de fevereiro de 2019 

mpms.mp.br 

PORTARIA Nº 527/2019-PGJ, DE 14.2.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Conceder à Promotora de Justiça Cristiane Amaral Cavalcante 6 (seis) dias de férias compensatórias, referentes 

ao recesso forense de 22 a 31 de dezembro de 2000, a serem usufruídos nos períodos 15 a 17.4.2019 e 15 a 17.5.2019, 

nos termos dos artigos 139, inciso I, e 140, § 3º, ambos da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, com a 

redação dada pela Lei Complementar nº 173, de 14 de maio de 2013.  

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS  

Procurador-Geral de Justiça  

 

PORTARIA Nº 528/2019-PGJ, DE 14.2.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Tornar sem efeito a Portaria nº 108/2019-PGJ, 16.1.2019, publicada no DOMP nº 1890, de 17.1.2019, na parte 

que concedeu ao Promotor de Justiça George Zarour Cezar licença para tratamento de saúde referente ao dia 11.12.2018. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 529/2019-PGJ, DE 14.2.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Designar a 3ª Promotora de Justiça de Sidrolândia, Clarissa Carlotto Torres, para, sem prejuízo de suas funções, 

responder pelo Juizado Especial Adjunto da referida Comarca, no período de 18.2 a 1º.3.2019, em razão de férias, e nos 

dias 7 e 8.3.2019, em razão de compensação pelo exercício da atividade ministerial em plantão da Promotora de Justiça 

titular, Daniele Borghetti Zampieri de Oliveira.  

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS 

Procurador-Geral de Justiça  

 

PORTARIA Nº 530/2019-PGJ, DE 14.2.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere a alínea “f” do inciso XII do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E: 

Designar os Promotores de Justiça abaixo relacionados para, sem prejuízo de suas funções, participarem do 

Mutirão do Júri para julgamento de processos na 1ª Vara do Tribunal do Júri da comarca de Campo Grande, conforme 

quadro a seguir: 

 

PROMOTORES DE JUSTIÇA PROCESSOS DATA 

Bianka Machado Arruda Mendes  
0018099-83.2015.8.12.0001 11.3.2019 

0009887-10.2014.8.12.0001 25.3.2019 

João Meneghini Girelli  0000565-92.2016.8.12.0001 18.3.2019 

Mariana Sleiman Gomes 0017180-60.2016.8.12.0001 29.3.2019 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS 

Procurador-Geral de Justiça  
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PORTARIA Nº 531/2019-PGJ, DE 14.2.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XXX do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Conceder à Promotora de Justiça Juliana Nonato 2 (dois) dias de férias compensatórias, referente ao feriado 

forense de 20 de dezembro de 2009 a 6 de janeiro de 2010, a serem usufruídos nos dias 7 e 8.3.2019, nos termos dos 

artigos 139, inciso I, e 140, § 3º, ambos da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, com a redação dada pela 

Lei Complementar nº 173, de 14 de maio de 2013. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 537/2019-PGJ, DE 14.2.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Designar a 72ª Promotora de Justiça de Campo Grande, Luciana do Amaral Rabelo, para, sem prejuízo de suas 

funções, atuar na qualidade de Gestora de Metas da ENASP/CNMP; e revogar a Portaria nº 1453/2016-PGJ, de 18.5.2016, 

que designou o Promotor de Justiça Fabio Ianni Goldfinger. 

 

PAULO CEZAR DOS PASSOS  

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

 

 

PORTARIA Nº 501/2019-PGJ, DE 12.2.2019 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL em exercício, no uso 

das atribuições que lhe confere o artigo 7º, inciso V, da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Alterar a Portaria nº 4254/2018-PGJ, de 12.12.2018, que estabeleceu a escala de plantão para o feriado forense 

de 20 de dezembro de 2018 a 6 de janeiro de 2019 dos Assessores de Procurador, Assessores Jurídicos e Técnicos I e II, 

do Quadro de Servidores do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos da Resolução nº 24/2018-

PGJ, de 6.11.2018: 

 

Onde consta: 

 

III. PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DOURADOS 

DATA 
SERVIDOR 

ASSESSOR JURÍDICO TÉCNICO I OU II 

22.12.2018 

Camila Morena Kudo da Silva 

Jonathan Bruno dos Santos Silva Andrelucio Vasconcelos Cavalcante 

Lucineia Paula da Silva 

23.12.2018 

Camila Morena Kudo da Silva 

Aline Silva de Azevedo Cavalcante Andrelucio Vasconcelos Cavalcante 

Lucineia Paula da Silva 

 

Passe a constar: 



 

 

 
PÁGINA 6 

 

DOMPMS • Ano X • Número 1.912 segunda-feira, 18 de fevereiro de 2019 

mpms.mp.br 

III. PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DOURADOS 

DATA 
SERVIDOR 

ASSESSOR JURÍDICO TÉCNICO I OU II 

22.12.2018 

Camila Morena Kudo da Silva 

Aline Silva de Azevedo Cavalcante Andrelucio Vasconcelos Cavalcante 

Lucineia Paula da Silva 

23.12.2018 

Camila Morena Kudo da Silva 

Jonathan Bruno dos Santos Silva Andrelucio Vasconcelos Cavalcante 

Lucineia Paula da Silva 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral de Justiça em exercício 

 

 

PROCURADORIA-GERAL ADJUNTA DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVA 

PORTARIA Nº 533/2019-PGJ, DE 14.2.2019 

O PROCURADOR-GERAL ADJUNTO DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVO em exercício, no uso das 

atribuições que lhe confere o artigo 4º, inciso II, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Interromper, por necessidade de serviço, a partir de 31.1.2019, as férias do servidor Angelo Maia Marcelo Pirani, 

concedidas por meio da Portaria nº 1969/2018-PGJ, de 11.6.2018, com a redação dada pela Portaria nº 2954/2018-PGJ, 

de 29.8.2018, nos termos do artigo 11 da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018, a serem usufruídas no período de 7 

a 9.3.2019. 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral Adjunto de Justiça Administrativo em exercício 

 

PORTARIA Nº 534/2019-PGJ, DE 14.2.2019 

O PROCURADOR-GERAL ADJUNTO DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVO em exercício, no uso das 

atribuições que lhe confere o artigo 4º, inciso II, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Suspender as férias concedidas ao servidor Everaldo Almeida dos Santos, por meio da Portaria nº 3122/2018-

PGJ, de 13.9.2018, com a redação dada pela Portaria nº 4337/2018-PGJ, de 17.12.2018, que seriam usufruídas no período 

de 20.2 a 1º.3.2019, a serem usufruídas no período de 18 a 27.3.2019, em razão de necessidade de serviço, nos termos do 

artigo 10, inciso VIII, da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018. 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral Adjunto de Justiça Administrativo em exercício 

 

PORTARIA Nº 535/2019-PGJ, DE 14.2.2019 

O PROCURADOR-GERAL ADJUNTO DE JUSTIÇA ADMINISTRATIVO em exercício, no uso das 

atribuições que lhe confere o artigo 4º, inciso II, da Resolução nº 007/2014-PGJ, de 7.4.2014, 

R E S O L V E : 

Suspender as férias concedidas à servidora Fabiana Lopes da Silva, por meio da Portaria nº 3459/2018-PGJ, de 

15.10.2018, que seriam usufruídas no período de 20.2 a 1º.3.2019, a serem usufruídas no período de 8 a 17.4.2019, em 

razão de necessidade de serviço, nos termos do artigo 10, inciso VIII, da Resolução nº 28/2018-PGJ, de 23.11.2018. 

 

HUMBERTO DE MATOS BRITTES 

Procurador-Geral Adjunto de Justiça Administrativo em exercício 
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COMISSÃO PERMANENTE DE ANÁLISE DE DOCUMENTOS 

 

EDITAL Nº 03/2019 

EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS 

 

A Presidente da Comissão Permanente de Análise de Documentos do Ministério Público, designada pela Portaria nº 

2215/2018, de 29.06.2018, publicada no Diário Eletrônico do Ministério Público nº 1765, de 02.07.2018, faz saber, a 

quem possa interessar, que a partir do 5º (quinto) dia subsequente à data de publicação deste Edital no Diário Eletrônico 

do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, se não houver oposição, eliminará os documentos constantes na 

Lista de Eliminação de Documentos nº 03/2019, referente aos documentos do CAPEMA, analisados e  encaminhados 

através do memorando  005/2019/SG-PGJ, nos termos do disposto do art. 9ª, Parágrafo único da Resolução nº004-2013-

PGJ, de 25 de fevereiro de 2013. 

 

Os interessados, que tiverem alguma oposição, deverão apresentá-la por escrito, devidamente fundamentada, desde que 

tenham qualificação e demonstre legitimidade para o referido questionamento, dirigida à Comissão Permanente de 

Análise e Avaliação de Documentos (cpaad@mpms.mp.br), até o dia 15.02.2019. 

 

Procuradoria-Geral de Justiça, em Campo Grande, 22.02.2019 

 

LISTA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS Nº 03/2019 

PROVENIÊNCIA – (órgão Produtor) PROCEDÊNCIA – (Orgão Responsável pelo arquivamento) 

Órgão / Setor- CAPEMA Órgão / Setor- CAPEMA 

TIPO DOCUMENTAL 
JUSTIFICATIVA DA ELIMINAÇÃO / 

OBSERVAÇÕES 

ANO 

INICIAL 

ANO 

FINAL NOME/CONTEÚDO 

INFORMACIONAL 

- Autos de Acompanhamento 2011e 2012; 

- Ofícios Expedidos 2011 a 2014; 

Conforme disposto na  Resolução nº 025/2018-PGJ, de 

07.11.2018, os referidos documento já cumpriram seu 

prazo de guarda. 

Lista de Eliminação de Documentos nº 03/2019 

Exercício 

2011 

Exercício 

2014 

RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO: 

Adriana Cristina D. Gomes Spagnol 

Presidente da Comissão Permanente de Análise de  Documentos 

 

 

 

 

EDITAL Nº 04/2019 

EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS 

 

A Presidente da Comissão Permanente de Análise de Documentos do Ministério Público, designada pela Portaria nº 

2215/2018, de 29.06.2018, publicada no Diário Eletrônico do Ministério Público nº 1765, de 02.07.2018, faz saber, a 

quem possa interessar, que a partir do 5º (quinto) dia subsequente à data de publicação deste Edital no Diário Eletrônico 

do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, se não houver oposição, eliminará os documentos constantes na 

Lista de Eliminação de Documentos nº 04/2019, referente aos documentos do Secretaria-Geral, analisados e  

encaminhados através do memorando  n. 006/2019/SG-PGJ, nos termos do disposto do art. 9ª, Parágrafo único da 

Resolução nº004-2013-PGJ, de 25 de fevereiro de 2013. 

 

Os interessados, que tiverem alguma oposição, deverão apresentá-la por escrito, devidamente fundamentada, desde que 

tenham qualificação e demonstre legitimidade para o referido questionamento, dirigida à Comissão Permanente de 

Análise e Avaliação de Documentos (cpaad@mpms.mp.br), até o dia 22.02.2019. 

 

Procuradoria-Geral de Justiça, em Campo Grande, 15.02.2019 

mailto:cpaad@mpms.mp.br
mailto:cpaad@mpms.mp.br
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LISTA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS Nº 04/2019 

PROVENIÊNCIA – (órgão Produtor) PROCEDÊNCIA – (Orgão Responsável pelo arquivamento) 

Órgão / Setor- Secretaria-Geral Órgão / Setor- Secretaria-Geral 

TIPO DOCUMENTAL 
JUSTIFICATIVA DA ELIMINAÇÃO / 

OBSERVAÇÕES 

ANO 

INICIAL 

ANO 

FINAL NOME/CONTEÚDO 

INFORMACIONAL 

- Controle de Processos e Correspondências-

@serviços-2016; 

- Memorandos circulares, memorandos 

expedidos e memorandos recebidos-2016 

- Ofícios Expedidos, ofícios circulares e 

ofícios recebidos-2016; 

Conforme disposto na  Resolução nº 025/2018-PGJ, de 

07.11.2018, os referidos documento já cumpriram seu 

prazo de guarda. 

Lista de Eliminação de Documentos nº 04/2019 

Exercício 

2016 

Exercício 

2016 

RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO: 

Adriana Cristina D. Gomes Spagnol 

Presidente da Comissão Permanente de Análise de  Documentos 

 

 

 

 

EDITAL Nº 05/2019 

EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS 

 

A Presidente da Comissão Permanente de Análise de Documentos do Ministério Público, designada pela Portaria nº 

2215/2018, de 29.06.2018, publicada no Diário Eletrônico do Ministério Público nº 1765, de 02.07.2018, faz saber, a 

quem possa interessar, que a partir do 5º (quinto) dia subsequente à data de publicação deste Edital no Diário Eletrônico 

do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, se não houver oposição, eliminará os documentos constantes na 

Lista de Eliminação de Documentos nº 05/2019, referente aos documentos do Departamento de Apoio Administrativo-

SEGAB, analisados e  encaminhados através do memorando  n. 010/2019/SEGAB-PGJ, nos termos do disposto do art. 

9ª, Parágrafo único da Resolução nº004-2013-PGJ, de 25 de fevereiro de 2013. 

 

Os interessados, que tiverem alguma oposição, deverão apresentá-la por escrito, devidamente fundamentada, desde que 

tenham qualificação e demonstre legitimidade para o referido questionamento, dirigida à Comissão Permanente de 

Análise e Avaliação de Documentos (cpaad@mpms.mp.br), até o dia 22.02.2019. 

 

Procuradoria-Geral de Justiça, em Campo Grande, 15.02.2019 

 

LISTA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS Nº 05/2019 

PROVENIÊNCIA – (órgão Produtor) PROCEDÊNCIA – (Orgão Responsável pelo arquivamento) 

Órgão / Setor- Departamento de Apoio 

Administrativo-SEGAB 
Órgão / Setor- Departamento de Apoio Administrativo-SEGAB 

TIPO DOCUMENTAL 
JUSTIFICATIVA DA ELIMINAÇÃO / 

OBSERVAÇÕES 

ANO 

INICIAL 

ANO 

FINAL NOME/CONTEÚDO 

INFORMACIONAL 

- Controle de Andamento de documentos-

2012(agosto a novembro) e 2013(maio a 

agosto); 

- Correspondências recebidas-2013 (janeiro a 

maio); 

- Correspondências recebidas promotorias 

(fevereiro a abril); 

- Correspondências expedidas 2013-Guia de 

remessa; 

- Correspondências recebidas 2014 (CNPG-

GNDH). 

Conforme disposto na  Resolução nº 025/2018-PGJ, de 

07.11.2018, os referidos documento já cumpriram seu 

prazo de guarda. 

Lista de Eliminação de Documentos nº 05/2019 

Exercício 

2012 

Exercício 

2014 

RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO: 

Adriana Cristina D. Gomes Spagnol 

Presidente da Comissão Permanente de Análise de  Documentos 

 

mailto:cpaad@mpms.mp.br
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 

Homologado o resultado da licitação Pregão Presencial nº 54/PGJ/2018 - Processo n.º PGJ/10/4147/2018. 

Objeto: Contratação de empresa para prestação serviços de comunicação de dados através do acesso à internet, 

caracterizado como link redundante, para atender o Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Vencedora: VETT - Via Express Tecnologia e Telecomunicações Ltda., para o lote único, com o valor anual de R$ 

116.400,00. 

Justificativa: Adjudicado tendo em vista o menor valor ofertado, nos termos do Edital. 

Campo Grande, 15 de fevereiro de 2019. 

Emerval Carmona Gomes 

Pregoeiro/PGJ 

(em substituição) 

 

 

 

 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2019NE000016 DE 13.02.2019 DO PROCESSO PGJ/10/0708/2018. 

Credor: LLIMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA - EPP 

Ordenadora de despesa: Bianka Karina Barros da Costa, Promotora de Justiça e Secretária-Geral do Ministério Público 

do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Licitação: Pregão Presencial nº 12/PGJ/2018 – Ata de Registro de Preço 4/PGJ/2018. 

Objeto: Aquisição de bomba para remoção de condensado, alimentação 220V/230V, consumo aproximado 20W, 

frequência 50/60 Hz; vazão de 14 l/h (nível 0); desnível máximo de sucção 1m; possibilidade de instalação da bomba a 

uma altura de até 8m do condicionador; para utilização em condicionadores de ar de até 30.000 BTU’S. Equipamento 

deverá oferecer a possibilidade de instalação atrás da unidade evaporadora, sobre o forro ou canaleta. Garantia mínima 

de 12 (doze) meses. Marca/modelo: ELGIN MINI ORANGE, (item 12.1, lote 12). 

Valor: R$ 399,00 (trezentos e noventa e nove reais) nos termos da Nota de Empenho nº 2019NE000016 de 13.02.2019. 

Amparo Legal: inc. II, do art. 15 da Lei nº 8.666/93. 

 

 

 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2019NE000017 DE 13.02.2019 DO PROCESSO PGJ/10/0694/2018. 

Credor: NV FRANCO COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA E CLIMATIZAÇÃO EIRELI - ME. 

Ordenadora de despesa: Bianka Karina Barros da Costa, Promotora de Justiça e Secretária-Geral do Ministério Público 

do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Licitação: Pregão Presencial nº 12/PGJ/2018 – Ata de Registro de Preço 4/PGJ/2018. 

Objeto: Aquisição de tubulação de cobre executada para ar condicionado tipo split 9.000 BTU’s, (item 1.2, lote 1); e 

serviços de instalação de Condicionador de ar, tipo split, função refrigeração, com capacidade de 9.000 BTU’s, 220 V, 

nas Promotorias de Justiça situadas na Comarca de Campo Grande/MS, (item 1.3, lote 1); 

Valor: R$ 710,00 (setecentos e dez reais) nos termos da Nota de Empenho nº 2019NE000017 de 13.02.2019. 

Amparo Legal: inc. II, do art. 15 da Lei nº 8.666/93. 
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EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2019NE000018 DE 13.02.2019 DO PROCESSO PGJ/10/0694/2018. 

Credor: NV FRANCO COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA E CLIMATIZAÇÃO EIRELI - ME. 

Ordenadora de despesa: Bianka Karina Barros da Costa, Promotora de Justiça e Secretária-Geral do Ministério Público 

do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Licitação: Pregão Presencial nº 12/PGJ/2018 – Ata de Registro de Preço 4/PGJ/2018. 

Objeto: Aquisição de aparelho condicionador de ar, tipo split hi-wall inverter, composto por duas unidades distintas, 

condensadora (externa) e evaporadora (interna); ciclo frio ou reverso; capacidade: 9.000 BTU/h; comando remoto sem 

fio com display de cristal líquido; seleção de modo de operação, temperatura e insuflamento de ar com opção de pelo 

menos três velocidades; com função de desumidificação; controle microprocessado de temperatura; movimento e controle 

automático do direcionamento de ar; tensão de operação: 220V bifásico ou monofásico, 60 Hz; Compressor: rotativo ou 

scroll, gás refrigerante R410a ecológico. Classificação Energética Inmetro: A. Garantia mínima: 12 meses. 

Marca/modelo: ELGIN HVFI09B2IA HVFE09B2IA, (item 1.1, lote 1). 

Valor: R$ 1.405,00 (um mil, quatrocentos e cinco reais) nos termos da Nota de Empenho nº 2019NE000018 de 

13.02.2019. 

Amparo Legal: inc. II, do art. 15 da Lei nº 8.666/93. 

 

 

 

 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2019NE000019 DE 13.02.2019 DO PROCESSO PGJ/10/0701/2018. 

Credor: WANDA COMÉRCIO DE MÓVEIS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA - EPP 

Ordenadora de despesa: Bianka Karina Barros da Costa, Promotora de Justiça e Secretária-Geral do Ministério Público 

do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Licitação: Pregão Presencial nº 12/PGJ/2018 – Ata de Registro de Preço 4/PGJ/2018. 

Objeto: Aquisição de tubulação de cobre executada para ar condicionado tipo split 46.000 a 48.000 BTU/h, (item 8.2, lote 

8); e serviços de instalação de Condicionador de ar, tipo split, função refrigeração, com capacidade de 46.000 a 48.000 

BTU/h, 220V, nas Promotorias de Justiça situadas na Comarca de Campo Grande/MS, (item 8.3, lote 8). 

Valor: R$ 814,00 (oitocentos e quatorze reais) nos termos da Nota de Empenho nº 2019NE000019 de 13.02.2019. 

Amparo Legal: inc. II, do art. 15 da Lei nº 8.666/93. 

 

 

 

 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2019NE000020 DE 13.02.2019 DO PROCESSO PGJ/10/0701/2018. 

Credor: WANDA COMÉRCIO DE MÓVEIS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA - EPP 

Ordenadora de despesa: Bianka Karina Barros da Costa, Promotora de Justiça e Secretária-Geral do Ministério Público 

do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Licitação: Pregão Presencial nº 12/PGJ/2018 – Ata de Registro de Preço 4/PGJ/2018. 

Objeto: Aquisição de aparelho condicionador de ar, tipo inverter piso/teto, composto por duas unidades distintas, 

condensadora (externa) e evaporadora (interna); ciclo frio ou reverso; capacidade: 46.000 a 48.000 BTU/h; comando 

remoto sem fio com display de cristal líquido; seleção de modo de operação, temperatura e insuflamento de ar com opção 

de pelo menos três velocidades; com função de desumidificação; controle microprocessado de temperatura; movimento 

e controle automático do direcionamento de ar; tensão de operação: 220V bifásico ou monofásico, 60 Hz; Compressor: 

rotativo ou scroll, gás refrigerante R410a ecológico. Classificação Energética Inmetro: A ou B. Garantia mínima: 12 

meses. Marca/modelo: SAMSUNG. AC048JXADKC/VN – AC048JNCDKC/VN, (item 8.1, lote 8). 

Valor: R$ 10.562,00 (dez mil, quinhentos e sessenta e dois reais) nos termos da Nota de Empenho nº 2019NE000020 de 

13.02.2019. 

Amparo Legal: inc. II, do art. 15 da Lei nº 8.666/93. 

 

 



 

 

 
PÁGINA 11 

 

DOMPMS • Ano X • Número 1.912 segunda-feira, 18 de fevereiro de 2019 

mpms.mp.br 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2019NE000675 DE 13.02.2019 DO PROCESSO PGJ/10/0682/2019. 

Credor: COMERCIAL S.B.S EIRELI - EPP. 

Ordenadora de despesa: Bianka Karina Barros da Costa, Promotora de Justiça e Secretária-Geral do Ministério Público 

do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Licitação: Pregão Presencial nº 29/PGJ/2018 - Ata Registro de Preços nº 7/PGJ/2018. 

Objeto: Aquisição de painel divisória naval, miolo tipo colmeia, medindo 1,20m x 2,11m, espessura de 3,5cm. Cores 

diversas: Areia Jundiaí e Cinza Cristal. Marca: EUCATEX, (item 1); porta para divisória, medindo 211cm x 82cm (A x 

L) e 35mm de espessura (tamanho padrão), incluindo o fornecimento de fechadura cilíndrica, batentes, requadro (testeira) 

e dobradiças metálicas (3 unidades). Cores diversas: Areia Jundiaí e Cinza Cristal. Marca: EUCATEX, (item 2); perfil 

metálico "H " para painel de divisória, medindo 1,18m, na cor preta ou cinza. Marca: EUCATEX, (item 3); perfil metálico 

"H" para painel de divisória, medindo de 3,00m, na cor preta ou cinza. Marca: EUCATEX, (item 4); e perfil metálico "U" 

para painel de divisória, medindo 3,00m, na cor preta ou cinza. Marca: EUCATEX, (item 5). 

Valor: R$ 5.266,44 (cinco mil, duzentos e sessenta e seis reais e quarenta e quatro centavos) nos termos da Nota de 

Empenho nº 2019NE000675 de 13.02.2019. 

Amparo Legal: inc. II, do art. 15 da Lei nº 8.666/93. 

 

 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2019NE000676 DE 13.02.2019 DO PROCESSO PGJ/10/0689/2019. 

Credor: J4 SERVIÇOS E NEGÓCIOS MÚLTIPLOS EIRELI - ME. 

Ordenadora de despesa: Bianka Karina Barros da Costa, Promotora de Justiça e Secretária-Geral do Ministério Público 

do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Licitação: Pregão Presencial nº 47/PGJ/2018 - Ata Registro de Preços nº 18/PGJ/2018. 

Objeto: Aquisição de luva de correr em PVC, diâmetro 25 mm, para tubo soldável marrom, incluso anéis de borracha 

para vedação, 2 por peça. Em conformidade com a ABNT 5648. Marcas de referência: Tigre, Amanco ou Krona. Marca: 

Krona, (item 2); Tê soldável, 25mm, em PVC marrom, para água fria. Em conformidade com a ABNT 5648. Marcas de 

referência: Tigre, Amanco ou Krona. Marca: Krona, (item 22); Adaptador soldável curto com bolsa e rosca para registro, 

25mm x 3/4" (polegadas), em PVC marrom, para água fria. Em conformidade com a ABNT 5648. Marcas de referência: 

Tigre, Amanco ou Krona. Marca: Krona, (item 32); adaptador soldável curto com bolsa e rosca para registro, 32mm x 1" 

(polegada), em PVC marrom, para água fria. Em conformidade com a ABNT 5648. Marcas de referência: Tigre, Amanco 

ou Krona. Marca: Krona, (item 33); lixa em folha, 225 mm x 275 mm, 100 grãos, tipo lixa d'água. Pacote de 50 folhas. 

Marca: Tatu, (item 45); fita veda rosca de 18mm, fabricada base de resina PTFE - politetrafluoretileno, não sintetizado, 

espessura 0,07 mm ou superior cor branca, para vedação de juntas roscáveis (PVC, CPVC ou metal), utilização em 

instalações de água fria e quente. Densidade: 0,30g/cm³ ou superior. Em conformidade com a ABNT NBR 13124. Rolo 

de 50 metros. Marcas de referência: Tigre, Amanco ou Krona. Marca: Tigre, (item 50); e registro de gaveta, sem 

acabamento, composto por liga de cobre, com rosca de entrada e saída BSP, bitola 3/4"(polegadas), suporta pressão de 

serviço de 140 m.c.a. Em conformidade com a NBR 15705. Compatível com acabamento marca Deca. Marca: Deca, 

(item 56). 

Valor: R$ 3.285,25 (três mil, duzentos e oitenta e cinco reais, e vinte e cinco centavos) nos termos da Nota de Empenho 

nº 2019NE000676 de 13.02.2019. 

Amparo Legal: inc. II, do art. 15 da Lei nº 8.666/93. 

 

 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2019NE000677 DE 13.02.2019 DO PROCESSO PGJ/10/0688/2019. 

Credor: TERABRAS COMERCIAL EIRELI - ME. 

Ordenadora de despesa: Bianka Karina Barros da Costa, Promotora de Justiça e Secretária-Geral do Ministério Público 

do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Licitação: Pregão Presencial nº 34/PGJ/2018 – Ata de Registro de Preço 13/PGJ/2018. 

Objeto: Aquisição de envelope saco, papel kraft ouro nº 41, medindo 310 x 410mm, com no mínimo 80g/m². Caixa com 

500 envelopes. Marcas de referência: Ipecol, Celucat, Scrity e Foroni. Marca: SCRITY, (item 60). 

Valor: R$ 600,00 (seiscentos reais) nos termos da Nota de Empenho nº 2019NE000677 de 13.02.2019.  

Amparo Legal: inc. II, do art. 15 da Lei nº 8.666/93. 
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EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2019NE000678 DE 13.02.2019 DO PROCESSO PGJ/10/0687/2019. 

Credor: MARCIA CRISTINA MACIEL DA SILVA - ME. 

Ordenadora de despesa: Bianka Karina Barros da Costa, Promotora de Justiça e Secretária-Geral do Ministério Público 

do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Licitação: Pregão Presencial nº 34/PGJ/2018 – Ata de Registro de Preço 13/PGJ/2018. 

Objeto: Aquisição de barbante, 100% algodão cru, nº 08, com fio trançado, rolo com no mínimo 250 gramas. Marca: 

PIRATININGA, (item 7); caderno brochura, capa em papelão (capa dura), folhas internas de papel branco, formato de 

aproximadamente 14,8cm x 21cm (admitindo-se variação de 2cm para mais ou para menos), com no mínimo 96 folhas. 

Marcas de referência: São Domingos, Tilibra e Foroni. Marca: FORONI, (item 10); caneta esferográfica, cor preta, escrita 

no máximo até 1mm, uniforme, esfera de tungstênio ou em aço inox, corpo em material plástico transparente, sextavado 

ou redondo, tampa ventilada ou rosqueável na mesma cor da tinta. Caixa com 50 unidades. Indústria brasileira. Marcas 

de referência: Bic, Faber Castell e Pilot. Marca: BIC, (item 14); caneta marca texto fluorescente, cor amarelo, ponta 

chanfrada, para traço de 4mm, tampa na mesma cor da tinta. Marcas de referência: Acrilex, Bic, Faber Castell e Maxprint. 

Marca: MAXPRINT, (item 16); caneta marca texto fluorescente, cor verde, ponta chanfrada, para traço de 4mm, tampa 

na mesma cor da tinta. Marcas de referência: Acrilex, Bic, Faber Castell e Maxprint. Marca: MAXPRINT, (item 20); e 

caneta marcador para quadro branco, com tampa, corpo confeccionado em resina termoplástica, composto de tinta à base 

de pigmentos orgânicos e solventes, cores variadas (azul, verde, vermelho e preta). Marcas de referência: Pilot, Bic e 

Faber Castell. Marca: BIC, (item 21). 

Valor: R$ 3.006,00 (três mil e seis reais) nos termos da Nota de Empenho nº 2019NE000678 de 13.02.2019.  

Amparo Legal: inc. II, do art. 15 da Lei nº 8.666/93. 

 

 

 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2019NE000681 DE 13.02.2019 DO PROCESSO PGJ/10/0674/2019. 

Credor: J4 SERVIÇOS E NEGÓCIOS MÚLTIPLOS EIRELI - ME. 

Ordenadora de despesa: Bianka Karina Barros da Costa, Promotora de Justiça e Secretária-Geral do Ministério Público 

do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Licitação: Pregão Presencial nº 38/PGJ/2018 - Ata Registro de Preços nº 12/PGJ/2018. 

Objeto: Aquisição de acabamento de ralo, fabricado em aço inox, quadrado, 150mm x 150 mm, cromado, com fecho 

manual. Marca: Clarinox, (item 22); e acabamento de ralo, fabricado em aço inox, quadrado 100mm x 100 mm, cromado, 

com fecho manual. Marca: Clarinox, (item 23). 

Valor: R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) nos termos da Nota de Empenho nº 2019NE000681 de 13.02.2019. 

Amparo Legal: inc. II, do art. 15 da Lei nº 8.666/93. 

 

 

 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2019NE000683 DE 13.02.2019 DO PROCESSO PGJ/10/0706/2019. 

Credor: LUCELENE BARBOSA NUNES ASSIS - ME. 

Ordenadora de despesa: Bianka Karina Barros da Costa, Promotora de Justiça e Secretária-Geral do Ministério Público 

do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Licitação: Pregão Presencial nº 34/PGJ/2018 – Ata Registro de Preços nº 13/PGJ/2017. 

Objeto: Aquisição de agenda diária para o ano corrente, capa de papelão de no mínimo 705g/m², revestida de material 

sintético, folhas internas em papel de no mínimo 63g/m², com impressão em off set, medindo aproximadamente 15,00cm 

x 20,00cm (admitindo-se variação de 2cm para mais ou para menos). Marcas de referência: Tilibra, Foroni, São Domingos 

e Frama. Marca: TILIBRA, (item 1); caneta para retroprojetor, cor azul, com tampa, para utilização em transparências, 

filmes, slides, ponta de poliéster. Marcas de referência: Acrilex, Bic, Faber Castell e Pilot. Marca: FABER CASTELL, 

(item 22); e caneta para retroprojetor, cor vermelha, com tampa, para utilização em transparências, filmes, slides, ponta 

de poliéster. Marcas de referência: Acrilex, Bic, Faber Castell e Pilot. Marca: FABER CASTELL, (item 23). 

Valor: R$ 675,00 (seiscentos e setenta e cinco reais) nos termos da Nota de Empenho nº 2019NE000683 de 13.02.2019.  

Amparo Legal: inc. II, do art. 15 da Lei nº 8.666/93. 
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EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2019NE000684 DE 13.02.2019 DO PROCESSO PGJ/10/0707/2019. 

Credor: COMERCIAL K&D LTDA - EPP. 

Ordenadora de despesa: Bianka Karina Barros da Costa, Promotora de Justiça e Secretária-Geral do Ministério Público 

do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Licitação: Pregão Presencial nº 34/PGJ/2018 - Ata Registro de Preços nº 13/PGJ/2018. 

Objeto: Aquisição de bandeja tripla em acrílico, fumê, medindo aproximadamente 25cm de largura x 37cm de 

comprimento x 16cm de altura (admitindo-se variação de 3cm para mais ou para menos). Marcas de referência: Waleu, 

Acrinil e Acrimet. 

Marca: WALEU, (item 6); e caixa arquivo permanente, desmontável, em material plástico, tipo poliondas, na cor 

vermelha, medindo 36,5 x 25,0 x 13,0cm (admitindo-se variação de 2cm para mais ou para menos), com campo impresso 

para ano/mês/setor/validade e conteúdo, furo nas duas laterais e na tampa. Marcas de referência: Polibrás e Polycart, 

Marca: POLIBRÁS, (item 12). 

Valor total: R$ 1.489,50 (um mil quatrocentos e oitenta e nove reais, e cinquenta centavos) nos termos da Nota de 

Empenho nº 2019NE000684 de 13.02.2019. 

Amparo Legal: inc. II, do art. 15 da Lei nº 8.666/93. 

 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2019NE000685 DE 13.02.2019 DO PROCESSO PGJ/10/0702/2019. 

Credor: HARMONIA SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS EIRELI - ME. 

Ordenadora de despesa: Bianka Karina Barros da Costa, Promotora de Justiça e Secretária-Geral do Ministério Público 

do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Licitação: Pregão Presencial nº 25/PGJ/2018 – Ata Registro de Preços nº 8/PGJ/2018. 

Objeto: Aquisição de bule em alumínio polido, com tampa em alumínio polido, com no mínimo 2mm de espessura, cabo 

em baquelite ou material termoplástico, capacidade de 2 a 3 litros. Marca: Alumínios ABC, (item 3); chaleira em aço 

inox, com tampa em inox, alça em baquelite ou material termoplástico, capacidade de 2 litros, com fundo plano, com 

diâmetro maior que 10 cm e menor que 20 cm, para utilização em fogão elétrico. Marca: ARTINOX, (item 4); e garrafa 

térmica, corpo em material inox, tampa de pressão, ampola interna em vidro térmico, com capacidade para 1,8 litros. 

Marca: INVICTA, (item 29). 

Valor: R$ 5.013,90 (cinco mil e treze reais, e noventa centavos) nos termos da Nota de Empenho nº 2019NE000685 de 

13.02.2019.  

Amparo Legal: inc. II, do art. 15 da Lei nº 8.666/93. 

 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2019NE000686 DE 13.02.2019 DO PROCESSO PGJ/10/0709/2019. 

Credor: DILUZ COMÉRCIO DE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA - EPP. 

Ordenadora de despesa: Bianka Karina Barros da Costa, Promotora de Justiça e Secretária-Geral do Ministério Público 

do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Licitação: Pregão Presencial nº 28/PGJ/2018 – Ata de Registro de Preço 9/PGJ/2018. 

Objeto: Aquisição de cabo de cobre flexível, bitola 10 mm², 750V, antichama, isolado, 70°C, PVC, azul, encordoamento 

classe 4 ou 5, fabricado em conformidade com a NBR NM 247-3. Rolo com 100 metros. Marca: Corfio, (item 3); cabo 

de cobre flexível, bitola 10 mm², 750V, antichama, isolado, 70°C, PVC, vermelho, encordoamento classe 4 ou 5, fabricado 

em conformidade com a NBR NM 247-3. Rolo com 100 metros. Marca: Corfio, (item 4); cabo de cobre flexível, bitola 

10 mm², 750V, antichama, isolado, 70°C, PVC, verde, encordoamento classe 4 ou 5, fabricado em conformidade com a 

NBR NM 247-3. Rolo com 100 metros. Marca: Corfio, (item 5); cabo de cobre flexível, bitola 6 mm², 750V, antichama, 

Isolado, 70°C, PVC, verde, encordoamento classe 4 ou 5, fabricado em conformidade com a NBR NM 247-3. Rolo com 

100 metros. Marcas de Referência: Cobrecom, Prysmian ou Corfio. Marca: Corfio, (item 8); cabo de cobre flexível, bitola 

6 mm², 750V, antichama, Isolado, 70°C, PVC, vermelho, encordoamento classe 4 ou 5, fabricado em conformidade com 

a NBR NM 247-3. Rolo com 100 metros. Marcas de Referência: Cobrecom, Prysmian ou Corfio. Marca: Corfio, (item 

9); e cabo de cobre flexível, bitola 6 mm², 750V, antichama, Isolado, 70°C, PVC, azul, encordoamento classe 4 ou 5, 

fabricado em conformidade com a NBR NM 247-3. Rolo com 100 metros. Marcas de Referência: Cobrecom, Prysmian 

ou Corfio. Marca: Corfio, (item 10). 

Valor: R$ 6.675,00 (seis mil setecentos e setenta e cinco reais) nos termos da Nota de Empenho nº 2019NE000868 de 

13.02.2019.  

Amparo Legal: inc. II, do art. 15 da Lei nº 8.666/93. 
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EDITAIS DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

 

COMARCAS DE ENTRÂNCIA ESPECIAL 

CAMPO GRANDE 

EDITAL Nº 03/2019. 

A 26ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente, Patrimônio Histórico e Cultural, Habitação e Urbanismo da 

Comarca de Campo Grande/MS, torna pública a instauração do Procedimento Administrativo que está à disposição de 

quem possa interessar na Rua São Vicente de Paula, 180, Bairro Chácara Cachoeira. 

Procedimento Administrativo nº: 09.2019.00000517-0 

Requerente: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul.  

Requerido: Município de Campo Grande – MS. 

Objeto: Acompanhar as providências que estão sendo adotadas pelo Município de Campo Grande para sanar a 

problemática de lançamento de efluente nas redes de drenagem nas proximidades do Instituto Penal desta capital. 

 

Campo Grande, 15 de fevereiro de 2.019. 

 

LUZ MARINA BORGES MACIEL PINHEIRO 

Promotora de Justiça 

 

 

COMARCAS DE SEGUNDA ENTRÂNCIA 

BELA VISTA 

EXTRATO: TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 

Inquérito Civil 06.2018.00001341-0 

 

COMPROMITENTE: Ministério Público do Estado do Mato Grosso do Sul, por meio da Promotoria de Justiça 

do Meio Ambiente de Bela Vista-MS. 

COMPROMISSÁRIO: Antônio José Gonçalves Piovezana – Estancia Cristo Rei. 

 

OBJETO DO INQUÉRITO CIVIL 

 

O presente Termo de Ajustamento de Conduta é decorrente do Inquérito Civil nº 06.2018.00001341-0, 

instaurado pela Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da Comarca de Bela Vista/MS, tendo por objeto “apurar a 

ocorrência de dano ambiental na Estancia Cristo Rei, em Bela Vista-MS, (Espolio de Antônio Piovezana) de propriedade 

do senhor Antônio José Gonçalves Piovezana, em razão da supressão vegetal de 10,27 hectares de vegetação nativa”; 

 

DAS OBRIGAÇÕES 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O COMPROMISSÁRIO, Antônio José Gonçalves Piovezana, reconhece a 

ocorrência de dano ambiental, em razão da supressão de 10,27 hectares de vegetação fora de área de reserva legal, em sua 

propriedade, Estância Cristo Rei, localizada em Bela Vista-MS, sem autorização legal para tanto, em desacordo as demais 

normas, regimentos, e princípios ambientais. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: considerando a necessidade de indenizar os danos causados ao meio ambiente, pela 

supressão indevida de 10,27 hectares de vegetação fora de área de reserva legal, na propriedade rural Estância Cristo Rei, 

em Bela Vista-MS, sem autorização legal para tanto, assume o COMPROMISSÁRIO, por meio do presente termo de 

ajustamento de conduta, tendo por base o princípio do poluidor-pagador, a obrigação de indenizar e compensar o Meio 

Ambiente mediante a destinação de importância pecuniária no valor de R$ 3.300,00 ( três mil e trezentos reais) cujo 
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pagamento se dará da seguinte forma: 1ª parcela no valor de R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais) com vencimento 

para o dia 10 de março de 2019; 2ª parcela no valor de R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais) com vencimento para o 

dia 10 de abril de 2019; 3ª parcela no valor de R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais) com vencimento para o dia 10 de 

maio de 2019; 4ª parcela no valor de R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais) com vencimento para o dia 10 de junho de 

2019; 5ª parcela no valor de R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais) com vencimento para o dia 10 de julho de 2019; 6ª 

parcela no valor de R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais) com vencimento para o dia 10 de agosto de 2019. 

Parágrafo único: o valor deverá ser pago e destinado à Conta do Conselho Municipal de Segurança de Bela 

Vista-MS, Fundo Municipal Ambiental, Conta Corrente nº 22.452-9, agência 0267-4, Banco do Brasil, devendo ser 

aplicado e utilizado em atividades ambientais junto ao Município. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA. O COMPROMISSÁRIO assume a obrigação de providenciar, NO PRAZO DE 01 

ANO A CONTRAR DESTA DATA, a inscrição do Cadastro Ambiental Rural (CAR) da sua propriedade, Estância Cristo 

Rei, em Bela Vista-MS; 

 

Bela Vista-MS, 14 de fevereiro de 2019. 

 

WILLIAM MARRA SILVA JÚNIOR 

Promotor de Justiça 

 

 

EXTRATO: TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 

Inquérito Civil 06.2017.00001241-8 

 

COMPROMITENTE: Ministério Público do Estado do Mato Grosso do Sul, por meio da Promotoria de Justiça 

do Meio Ambiente de Bela Vista-MS. 

COMPROMISSÁRIO: Aristeu Alceu Carbonaro – Fazenda Santa Maria. 

 

OBJETO DO INQUÉRITO CIVIL 

 

O presente Termo de Ajustamento de Conduta é decorrente do Inquérito Civil nº 06.2017.00001241-8, 

instaurado pela Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da Comarca de Bela Vista/MS, tendo por objeto “apurar a 

ocorrência de dano ambiental praticado, em tese, por Adriano Rodrigues dos Santos, na Fazenda Santa Maria, em Bela 

Vista-MS, em razão do corte ilegal de madeira de lei do tipo Aroeira, em desacordo as normas legais”; 

 

DAS OBRIGAÇÕES 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O COMPROMISSÁRIO, Aristeu Alceu Carbonaro reconhece a ocorrência de dano 

ambiental, praticado por terceira pessoa, Adriano Rodrigues dos Santos (já falecido), em razão da corte ilegal de madeira 

de lei do tipo aroeira, em sua propriedade, Fazenda Santa Maria, localizada em Bela Vista-MS, sem autorização legal 

para tanto, em desacordo as demais normas, regimentos, e princípios ambientais. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: Considerando a necessidade de recuperar o dano afetado ao Meio Ambiente, o 

COMPROMISSÁRIO se compromete a compensar o dano ambiental causado por meio da plantação de 42 (quarenta e 

duas) árvores da essência aroeira, devendo, para tanto, apresentar informativo do IMASUL ou documento equivalente 

(constando as coordenadas geográficas em que será plantada) junto a esta Promotoria de Justiça no prazo de 60 dias. 

Parágrafo Único: considerando que o autor do dano ambiental não foi o proprietário da área em que foi 

desmatada, mas sim a pessoa de Adriano Rodrigues dos Santos, já falecido (certidão de óbito de Fls. 116/117), inclusive 

em nome de quem foi lavrado o auto de infração (Fls. 06/17), entendo como a medida mais adequada ao caso a 

recuperação in situ, constante desta cláusula, a fim de recuperar o Meio Ambiente. 

 

Bela Vista-MS, 14 de fevereiro de 2019. 

 

WILLIAM MARRA SILVA JÚNIOR 

Promotor de Justiça 
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EXTRATO: TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 

Inquérito Civil 06.2018.00001343-2 

 

COMPROMITENTE: Ministério Público do Estado do Mato Grosso do Sul, por meio da Promotoria de Justiça 

do Meio Ambiente de Bela Vista-MS. 

COMPROMISSÁRIO: Maria Amélia Vieira Rosa – Fazenda Palmeira. 

 

OBJETO DO INQUÉRITO CIVIL 

 

O presente Termo de Ajustamento de Conduta é decorrente do Inquérito Civil nº 06.2018.00001343-2, 

instaurado pela Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da Comarca de Bela Vista/MS, tendo por objeto “apurar a 

ocorrência de dano ambiental na Fazenda Palmeira, em Caracol MS, de propriedade da senhora Maria Amélia Vieira 

Rosa, em razão da supressão vegetal de 18,08 hectares de vegetação nativa”; 

 

DAS OBRIGAÇÕES 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A COMPROMISSÁRIA, Maria Amélia Vieira Rosa, reconhece a ocorrência de dano 

ambiental, em razão da supressão de 18,08 hectares de vegetação fora de área de reserva legal, em sua propriedade 

denominada Fazenda Palmeira, em Caracol-MS, sem autorização legal para tanto, em desacordo as demais normas, 

regimentos, e princípios ambientais. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: Considerando a necessidade de recuperar o dano afetado ao Meio Ambiente, a 

COMPROMISSÁRIA se compromete a compensar o dano ambiental causado por meio da transformação de 18,08 ha 

(hectares) da área remanescente de sua propriedade, como área de reserva legal, acima do 20% regulado por lei, servindo 

também como crédito de reposição florestal. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: considerando a necessidade de indenizar os danos causados ao meio ambiente, pela 

supressão indevida de 18,08 hectares de vegetação fora de área de reserva legal, na Fazenda Palmeira, em Caracol-MS, 

sem autorização legal para tanto, assume a COMPROMISSÁRIA, por meio do presente termo de ajustamento de conduta, 

tendo por base o princípio do poluidor-pagador, a obrigação de indenizar e compensar o Meio Ambiente mediante a 

destinação de importância pecuniária no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) cujo pagamento se dará da seguinte forma: 

1ª parcela no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) com vencimento para o dia 10 de março de 2019; 2ª parcela no valor de R$ 

1.000,00 (mil reais) com vencimento para o dia 10 de abril de 2019; 3ª parcela no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) com 

vencimento para o dia 10 de maio de 2019; 4ª parcela no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) com vencimento para o dia 10 

de junho de 2019; 5ª parcela no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) com vencimento para o dia 10 de julho de 2019; 6ª 

parcela no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) com vencimento para o dia 10 de agosto de 2019. 

Parágrafo único: o valor deverá ser pago e destinado a Conta do Conselho Municipal de Segurança de Bela 

Vista-MS, Fundo Municipal Ambiental, Conta Corrente nº 22.452-9, agência 0267-4, Banco do Brasil, devendo ser 

aplicado e utilizado em atividades ambientais junto ao Município. 

 

CLÁUSULA QUARTA. A COMPROMISSÁRIA assume a obrigação de apresentar, até o dia 31 de março de 

2019, a inscrição do Cadastro Ambiental Rural (CAR) da sua propriedade, Fazenda Palmeira, em Caracol-MS; 

 

Bela Vista-MS, 14 de fevereiro de 2019. 

 

WILLIAM MARRA SILVA JÚNIOR 

Promotor de Justiça 
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CHAPADÃO DO SUL 

EDITAL 03/2019/1ª PJCS 

A Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da Comarca de Chapadão do Sul-MS torna pública a 

instauração de Procedimento Preparatório, que se encontra à disposição na Avenida Mato Grosso do Sul, n. 435, Bairro 

Parque União, neste Município. Os autos do referido procedimento poderão ser acessados via internet, no endereço: 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Procedimento Preparatório nº 06.2018.00002444-0 

Requerente: Ministério Público Estadual. 

Requeridos: Município de Paraíso das Águas; Grupo Paniago/ME. 

Assunto: Apurar eventuais fraudes no procedimento licitatório que originou o contrato administrativo 082/2017, 

celebrado pela Prefeitura Municipal do Município de Paraíso das Águas/MS, e possíveis atos de improbidade 

administrativa decorrentes. 

 

Chapadão do Sul/MS, 12 de fevereiro de 2019. 

 

MATHEUS MACEDO CARTAPATTI 

Promotor de Justiça  

 

EDITAL 04/2019/1ª PJCS 

A Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da Comarca de Chapadão do Sul-MS torna pública a 

instauração de Inquérito Civil, que se encontra à disposição na Avenida Mato Grosso do Sul, n. 435, Bairro Parque União, 

neste Município. Os autos do referido procedimento poderão ser acessados via internet, no endereço: 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Inquérito Civil nº 06.2018.00002384-1 

Requerente: Ministério Público Estadual. 

Requeridos: Município de Paraíso das Águas; Ampliar Construções e Empreendimentos EIRELI - ME. 

Assunto: Apurar eventuais fraudes em licitações vencidas pela empresa individual de responsabilidade limitada 

AMPLIAR CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS EIRELI – ME, realizadas pelo Poder Executivo do Município 

de Paraíso das Águas/MS. 

 

Chapadão do Sul/MS, 14 de fevereiro de 2019. 

 

MATHEUS MACEDO CARTAPATTI 

Promotor de Justiça  

 

COSTA RICA 

EDITAL N. 0002/2019/01PJ/KCA 

A 1ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social da Comarca de Costa Rica, torna pública a instauração 

do Inquérito Civil - IC 06.2019.00000319-3, que se encontra à disposição na Rua Domingos Augusto Coelho n. 204, 

Bairro Santos Dumont. 

Inquérito Civil n. 06.2019.00000319-3. 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido:  Município de Costa Rica 

Assunto: Averiguar a constitucionalidade e legalidade das contratações de Professores Temporários, pelo 

Município de Costa Rica, nos anos de 2018 e 2019. 

 

Costa Rica, 14 de fevereiro de 2019. 

 

GEORGE CÁSSIO TIOSSO ABBUD 

Promotor de Justiça 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo
http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo
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COXIM 

EDITAL Nº 0003/2019/01PJ/CXM 

A 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Coxim/MS torna pública a Instauração do Inquérito Civil nº 

06.2019.00000309-3, que está à disposição de quem possa interessar na Avenida Márcio Lima Nantes, nº 105, Vila São 

Salvador. 

Tendo em vista que o procedimento vai reunir elementos que discorrem sobre a situação existencial de diversos 

idosos, tem-se que o direito à intimidade impõe a restrição da publicidade. 

Inquérito Civil nº 06.2019.00000309-3 

Requerente: Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS-Coxim 

Requerido: Magna Marta Lobo 

Assunto: apurar situação de risco a que estariam expostos idosos, tendo em vista a notícia de que a requerida 

estaria promovendo acolhimentos em uma casa particular sem regularidade jurídico-formal. 

 

Coxim/MS, 14 de fevereiro de 2019. 

 

MARCOS ANDRÉ SANT'ANA CARDOSO 

Promotor de Justiça  

 

EDITAL Nº 0004/2019/02PJ/CXM 

A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Coxim/MS torna pública a instauração do Procedimento Preparatório 

abaixo descrito, que está à disposição de quem possa interessar na Avenida Márcio Lima Nantes nº 105, Vila São 

Salvador, na cidade de Coxim-MS. 

Procedimento Preparatório nº 06.2019.00000260-6. 

Requerente: Ministério Público Estadual.    

Requerido: A apurar. 

Assunto: Apurar eventual vulneração do direito ao transporte escolar aos alunos residentes na área rural do 

Município de Coxim. 

 

Coxim/MS, 08 de fevereiro de 2019. 

 

DANIELLA COSTA DA SILVA 

Promotora de Justiça  

 

EDITAL Nº 0005/2019/02PJ/CXM 

A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Coxim/MS torna pública a instauração do Procedimento Preparatório 

abaixo descrito, que está à disposição de quem possa interessar na Avenida Márcio Lima Nantes nº 105, Vila São 

Salvador, na cidade de Coxim-MS. 

Procedimento Preparatório nº 06.2019.00000261-7 

Requerente: Ministério Público Estadual.    

Requerido: Município de Coxim. 

Assunto: Apurar a regularização do atendimento aos direitos das pessoas com deficiência física, no que se refere 

à acessibilidade arquitetônica nas Escolas Municipais de Coxim/MS, em observância às Leis Federais n. 10.048/2000 e 

n. 10.098/2000, ao Decreto Federal n. 5.296/2004 e às normas constantes na Deliberação do Conselho Estadual de 

Educação CEE/MS n. 7.828/2005. 

 

Coxim/MS,08 de fevereiro de 2019 

 

DANIELLA COSTA DA SILVA 

Promotora de Justiça  
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EDITAL Nº 0006/2019/02PJ/CXM 

A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Coxim/MS torna pública a instauração do Procedimento Preparatório 

abaixo descrito, que está à disposição de quem possa interessar na Avenida Márcio Lima Nantes nº 105, Vila São 

Salvador, na cidade de Coxim-MS. 

Procedimento Preparatório nº 06.2019.00000263-9 

Requerente: Ministério Público Estadual.    

Requerido: Estado de Mato Grosso do Sul. 

Assunto: Apurar a regularização do atendimento aos direitos das pessoas com deficiência física, no que se refere 

à acessibilidade arquitetônica nas Escolas Estaduais do município de Coxim, em observância às Leis Federais n. 

10.048/2000 e n. 10.098/2000, ao Decreto Federal n. 5.296/2004 e às normas constantes na Deliberação do Conselho 

Estadual de Educação CEE/MS n. 7.828/2005. 

 

Coxim/MS,08 de fevereiro de 2019 

 

DANIELLA COSTA DA SILVA 

Promotora de Justiça  

 

 

EDITAL Nº 0007/2019/02PJ/CXM 

A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Coxim/MS torna pública a instauração do Procedimento Preparatório 

abaixo descrito, que está à disposição de quem possa interessar na Avenida Márcio Lima Nantes nº 105, Vila São 

Salvador, na cidade de Coxim-MS. 

Procedimento Preparatório nº 06.2019.00000265-0 

Requerente: Ministério Público Estadual.    

Requerido: Estado de Mato Grosso do Sul. 

Assunto: Apurar a regularização do atendimento aos direitos das pessoas com deficiência física, no que se refere 

à acessibilidade arquitetônica nas Escolas Estaduais situadas no Município de Alcinópolis, em observância às Leis 

Federais n. 10.048/2000 e n. 10.098/2000, ao Decreto Federal n. 5.296/2004 e às normas constantes na Deliberação do 

Conselho Estadual de Educação CEE/MS n. 7.828/2005. 

 

Coxim/MS,08 de fevereiro de 2019 

 

DANIELLA COSTA DA SILVA 

Promotora de Justiça  

 

 

EDITAL Nº 0008/2019/02PJ/CXM 

A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Coxim/MS torna pública a instauração do Procedimento Preparatório 

abaixo descrito, que está à disposição de quem possa interessar na Avenida Márcio Lima Nantes nº 105, Vila São 

Salvador, na cidade de Coxim-MS. 

Procedimento Preparatório nº 06.2019.00000264-0 

Requerente: Ministério Público Estadual.    

Requerido: Município de Alcinópolis. 

Assunto: Apurar a regularização do atendimento aos direitos das pessoas com deficiência física, no que se refere 

à acessibilidade arquitetônica nas Escolas Municipais de Alcinópolis, em observância às Leis Federais n. 10.048/2000 e 

n. 10.098/2000, ao Decreto Federal n. 5.296/2004 e às normas constantes na Deliberação do Conselho Estadual de 

Educação CEE/MS n. 7.828/2005”. 

 

Coxim/MS,08 de fevereiro de 2019 

 

DANIELLA COSTA DA SILVA 

Promotora de Justiça  
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NAVIRAÍ 

EDITAL Nº 0006/2019/02PJ/NVR 

A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Naviraí/MS torna pública a instauração do Inquérito Civil que está à 

disposição de quem possa interessar na Rua dos Pioneiros, nº 50, Centro. 

Inquérito Civil nº 06.2019.00000326-0 

Requerente: Ministério Público 

Requerido: A apurar 

Assunto: Apurar a notícia de falta de acessibilidade, em razão da inexistência de vaga de estacionamento 

reservada às pessoas portadoras de necessidades especiais, nas proximidades da igreja localizada na praça central desta 

cidade de Naviraí/MS. 

 

Naviraí, 15 de fevereiro de 2019 

 

DANIEL PÍVARO STADNIKY 

Promotor de Justiça 

 

 

PARANAÍBA 

EDITAL Nº 003/2019/1ªPJ 

A 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Paranaíba/MS torna pública a instauração de Procedimento 

Administrativo que está à disposição de quem possa interessar na Rua José Robalinho da Silva n.º 215, Jardim Santa 

Mônica. 

Procedimento Administrativo n.º 09.2019.00000469-2 

Interessado: Ministério Público Estadual. 

Fiscalizado: Jardim do Éden Eirelli-ME. 

Assunto: Acompanhar prestação de serviços de jardinagem no prédio das Promotorias de Justiça de Paranaíba 

no ano de 2019. 

 

Paranaíba, 12 de fevereiro de 2019. 

 

JULIANA NONATO 

Promotora de Justiça. 

 

 

EDITAL Nº 007/2019/1ªPJPBA 

A 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Paranaíba/MS torna pública a instauração de Procedimento 

Administrativo que está à disposição de quem possa interessar na Rua José Robalinho da Silva n.º 215, Jardim Santa 

Mônica. 

Procedimento Administrativo n.º 09.2019.00000471-5 

Requerente: Ministério Público Estadual. 

Fiscalizado: Gota D'água Comércio de Água Mineral LTDA-ME. 

Assunto: Acompanhar e registrar prestação de serviço de fornecimento de água mineral para as Promotorias de 

Justiça da Comarca de Paranaíba. 

 

Paranaíba, 13 de fevereiro de 2019. 

 

JULIANA NONATO 

Promotora de Justiça. 
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PONTA PORÃ 

EDITAL Nº 0019/2019/01PJ/PPR 

A 1ª Promotoria de Justiça do Meio Ambiente da Comarca de Ponta Porã/MS torna pública a instauração do 

Procedimento Administrativo nº 09.2018.00003357-2, que está à disposição de quem possa interessar na Rua Baltazar 

Saldanha nº 1.613 – Jd. Ipanema. Os autos do referido procedimento podem ser integralmente acessados via internet, no 

seguinte endereço: http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Procedimento Administrativo n. 09.2018.00003357-2 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requeridos: Eduardo Martins Peixoto, Maria Ramona Fuchs Peixoto, Marcelo Alexandre Sotoriva 

Assunto: Acompanhar o cumprimento de acordo extrajudicial objetivando a regularização ambiental pelos danos 

causados na Fazenda Castelinho 

 

Ponta Porã/MS, 14 de fevereiro de 2019 

 

GABRIEL DA COSTA RODRIGUES ALVES 

Promotor de Justiça 

 

RIBAS DO RIO PARDO 

EDITAL Nº 0013/2019/01PJ/RRP 

A Promotoria de Justiça de Ribas do Rio Pardo/MS torna pública a migração do Inquérito Civil 019/2015 para 

o SAJMP com o número 06.2019.00000171-8, que está à disposição de quem possa interessar na Rua Waldemar Francisco 

da Silva, nº 1.017, Bairro Nossa Senhora da Conceição I. 

Inquérito Civil nº 06.2019.00000171-8 

Requerente: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Requerido: Município de Ribas do Ribas do Rio Pardo 

Assunto: Inquérito Civil nº 019/2015. 

 

Ribas do Rio Pardo,14 de fevereiro de 2019. 

 

GEORGE ZAROUR CEZAR 

Promotor de Justiça 

 

EDITAL Nº 0014/2019/01PJ/RRP 

A Promotoria de Justiça de Ribas do Rio Pardo/MS torna pública a conversão do Procedimento Preparatório em 

Inquérito Civil que está à disposição de quem possa interessar na Rua Waldemar Francisco da Silva, nº 1.017, Bairro 

Nossa Senhora da Conceição I. 

Inquérito Civil nº 06.2017.00002314-8 

Requerente: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Requerido: AEG - Assessoria e Consultoria Empresarial Ltda - EPP, Kodama Assessoria Contábil Eireli- EPP, 

Coimbra & Palhano Advogados S/S, Município de Ribas do Rio Pardo 

Assunto: apurar eventuais irregularidades decorrentes da contratação por inexigibilidade de licitação das 

empresas de assessoria AEG ASSESSORAMENTO e CONSULTORIA EMPRESARIAL EIRELI,  KODAMA 

ASSESSORIA CONTABIL EIRELI - EPP ASSESSORAMENTO e COIMBRA & PALHANO ADVOGADOS 

ASSOCIADOS S/S, pelo Município de Ribas do Rio Pardo.. 

 

Ribas do Rio Pardo,14 de fevereiro de 2019. 

 

GEORGE ZAROUR CEZAR 

Promotor de Justiça 
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COMARCAS DE PRIMEIRA ENTRÂNCIA 

PORTO MURTINHO 

EDITAL Nº 0002/2019/PJ/PTM 

A Promotoria de Justiça da Comarca de Porto Murtinho, torna pública a instauração do Inquérito Civil nº 

06.2019.00000322-7, o qual se encontra à disposição de quem possa interessar na Rua 13 de maio, 444, Centro, Edifício 

do Fórum, em Porto Murtinho. 

Inquérito Civil nº 06.2019.00000322-7 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requerido: Município de Porto Murtinho 

Assunto: Apurar eventual irregularidade na utilização de verba pública em festividades do Carnaval de 2019, 

por parte do gestor público do Município de Porto Murtinho, em violação aos princípios da razoabilidade, 

proporcionalidade, eficiência, economicidade e interesse público, incluindo eventuais irregularidades nos procedimentos 

licitatórios que visam à realização do Carnaval "Porto Pantanal Folia 2019", para a contratação de empresa especializada 

em fornecimento de estrutura e bandas de carnaval e para a contratação de empresa especializada para a exploração do 

bar oficial do Carnaval de 2019 nesta localidade. 

 

Porto Murtinho, 15 de fevereiro de 2019. 

 

JULIANA PELLEGRINO VIEIRA 

Promotora de Justiça 

 

RIO NEGRO 

EDITAL N.º 06/2019 

A Promotoria de Justiça da Comarca de Rio Negro torna pública a instauração do Inquérito Civil n.º 

06.2019.00000295-0, que está à disposição de quem possa interessar nesta Promotoria de Justiça, sita na Rua Nove de 

Maio, n.º 305 – Tel.: 3278-1356, Centro - Edifício do Fórum, nesta. 

Inquérito Civil n.º 06.2019.00000295-0 

Requerente: Ministério Público Estadual  

Requerida: Câmara de Vereadores de Corguinho. 

Assunto: apurar possíveis irregularidades no pagamento de diárias a vereadores do Município de Corguinho na 

legislatura 2013/2016. 

 

Rio Negro, 14 de fevereiro de 2019. 

 

THIAGO BONFATTI MARTINS 

Promotor de Justiça 
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